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                                                    Relatório




Consulta-nos a requerente, através de sua Presidência sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei Epigrafado, de autoria Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que “Ratifica a Segunda Alteração do Protocolo de Intenções Consubstanciado em contrato de consórcio público do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Ampliada Oeste para Gerenciamento dos Serviços de Urgência e Emergência - CIS-URG OESTE e dá outras providências”. 




Em apertada síntese é o relator do necessário.

                                FUNDAMENTAÇÃO  



A matéria tratada no projeto de lei em questão é assunto de interesse local, razão pela qual a iniciativa da proposição é válida, pois à evidencia só o projeto de lei, de iniciativa do Executivo, poderá dispor sobre o tema, tendo em vista as disposições contidas no art. 19, inciso VI, c/c o art. 52, inciso I, todos da Lei Orgânica Municipal.




Ademais a lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005 dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum, tendo o Município publicado a lei 1.383, de 18 de fevereiro de 2014, Ratificando o protocolo de intenções firmado pelo Município de Cláudio com a finalidade de constituir um consórcio público, nos termos da lei.




Portanto, nos termos de toda a legislação aplicável à espécie – Constituição Federal, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orgânica e Regimento Interno desta Casa Legislativa – o projeto de Lei complementar é legal e constitucional.




Assim, não há objeção quanto à sua constitucionalidade e legalidade. De outro lado, o projeto cumpre os requisitos exigidos na legislação em vigor, estando garantida a sua juridicidade.




Por fim, o projeto encontra-se redigido em boa técnica legislativa, respeitados inclusive os preceitos da Lei Complementar 95, de 26.02.1998, atendendo aos requisitos legais necessários e indispensáveis exigidos, tanto pela legislação federal quanto municipal, estando apto à tramitação, discussão e deliberação pelo Plenário.

CONCLUSÃO




Assim, somos pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 29/2018, estando apto à tramitação, discussão e deliberação Plenária.




Este é o parecer sub censura!

Cláudio (MG), 08 de outubro de 2018.
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